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PL G12o/2 01!J 
PROJETO DE LEI 

Estabelece normas aplicáveis aos militares 

em operações de Garantia da Lei e da 

Ordem e aos integrantes dos órgãos a que 
se refere o caput do art. 144 da 

Constituição e da Força Nacional de 

Segurança Pública, quando em apoio a 
operações de Garantia da Lei e da Ordem. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lQ Esta Lei estabelece normas aplicáveis aos militares em operações de 

Garantia da Lei e da Ordem, nos termos do disposto na Lei Complementar nQ 97, de 9 de junho 
de 1999. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se ainda aos integrantes dos órgãos 

a que se refere o caput do art. 144 da Constituição e da Força Nacional de Segurança Pública, 
quando prestarem apoio a operações de Garantia da Lei e da Ordem. 

Art. 2Q Em operações de Garantia da Lei e da Ordem, considera-se em legítima 
defesa o militar ou o agente que repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de 
outrem. 

Parágrafo único. Considera-se injusta agressão, hipótese em que estará 
presumida a legítima defesa: 

I - a prática ou a iminência da prática de: *CO 
a) ato de terrorismo nos termos do disposto na Lei nQ 13.260, de 16 de março de c.o 

2016; ou ~ 
b) conduta capaz de gerar morte ou lesão corporal; CO 

N
II - restringir a liberdade da vítima, mediante violência ou grave ameaça; ou « 
111 - portar ou utilizar ostensivamente arma de fogo. O') 
Art. 3Q Em qualquer das hipóteses de exclusão da ilicitude previstos na legislação CO 

penal, o militar ou o agente responderá somente pelo excesso doloso e o juiz poderá, ainda, 
atenuar a pena. * 

Art. 4Q Não é cabível a prisão em flagrante do agente que praticar o fato nas 

condições previstas no art. 2Q desta Lei, no caput do art. 42 do Decreto-Lei nQ 1.001, de 21 de 
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outubro de 1969 - Código Penal Militar ou no caput do art. 23 do Decreto-Lei nQ2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. 

§ 1Q Sem prejuízo do disposto no caput, a autoridade militar ou policial 
instaurará o inquérito policial para apuração dos fatos. 

§ 2Q O inquérito concluído será remetido à autoridade judiciária competente, 
que abrirá vista ao Ministério Público. 

§ 3Q O Ministério Público, constatados indícios de excesso doloso ou da não 
incidência da excludente de ilicitude, poderá: 

I - requisitar diligências adicionais; ou 

II - oferecer, desde logo, a denúncia. 

Art. 5Q Verificada a existência de indício de excesso doloso ou a não incidência 
da excludente de ilicitude, a autoridade judiciária poderá determinar a prisão preventiva, desde 
que presentes os requisitos legais, mediante requerimento do Ministério Público ou 
representação da autoridade militar ou policial competente. 

Art. 6Q Se a autoridade judiciária verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que 
o agente manifestamente praticou o fato nas condições previstas no art. 2Q desta Lei, no caput 
do art. 42 do Decreto-Lei nQ1.001, de 1969 - Código Penal Militar ou no caput do art. 23 do 
Decreto-Lei nQ2.848, de 1940 - Código Penal, relaxará a prisão. 

Art. 7Q OS militares das Forças Armadas e os integrantes dos órgãos a que se 
refere o caput do art. 144 da Constituição e da Força Nacional de Segurança Pública que vierem 
a responder a inquérito policial ou a processo judicial em decorrência de atos praticados em 
operações e em ações de apoio a operações de Garantia da Lei e da Ordem serão 
representados pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 8Q Aplica-se subsidiariamente: 

I - o disposto no Decreto-Lei nQ 1.001, de 1969 - Código Penal Militar e no 
Decreto-Lei nQ1.002, de 21 de outubro de 1969 - Código de Processo Penal Militar aos militares 
abrangidos por esta Lei; e 

II - o disposto no Decreto-Lei nQ2.848, de 1940 - Código Penal e no Decreto-Lei 
nQ3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal aos agentes públicos abrangidos 
por esta Lei. 

Art.9Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. *CO 
Brasília, c.o 

~ 
CO 
N 

PL-NORMAS APLICÁVEIS AOS MILITARES EM MISSÕES DEGLO, LC97 (MD E OUTROS) (VER) m« tOQ) "l:t 
00 

CO « N 

* 
cn 
00 
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EMI nQ 00179/2019 MD MJSP SG/PR 

Brasília, 21 de Novembro de 2019 

Senhor Presidente da República, 

1. Submetemos a sua consideração, a proposta de alteração legal no direito 
material e processual penais com vista à otimização e proteção do tratamento específico dado 
aos militares e a agentes de segurança pública quando do cumprimento do dever ou em razão 
de sua função, em operações de Garantia da Lei e da Ordem, nos termos da Lei Complementar 
nQ 97, de 9 de junho de 1999. 

2. As operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) ocorrem nos casos em que há 
o esgotamento das forças tradicionais de segurança pública, em graves situações de 
perturbação da ordem. Reguladas pela Constituição Federal, em seu artigo 142, pela Lei 
Complementar nQ 97, de 9 de junho de 1999, e pelo Decreto nQ 3.897, de 24 de agosto de 2001, 
as operações de GLO concedem provisoriamente aos militares o dever de atuar com poder de 
polícia, até o restabelecimento da normalidade. 

3. Nessas ações, as ForçasArmadas agem de forma episódica, em área restrita e por 
tempo limitado, com o objetivo de preservar a ordem pública e a integridade física da 
população, bem como garantir o funcionamento regular das instituições. 

4. O desiderato central do presente projeto de lei é aperfeiçoar a capacidade de 
atuação do estado brasileiro, por meio do respaldo jurídico dado aos militares e agentes de 
segurança pública para atuarem em defesa do direito à vida nos momentos em que se configura 
o esgotamento dos demais instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

5. Em síntese, a proposição estabelece regras aplicáveis aos militares e a agentes de 
segurança pública durante a operação de GLO, deixando de punir o excesso nas hipóteses em 
que o agente não desejou exorbitar os limites da excludente de ilicitude, ou seja, quando o 
excesso for configurado em sua forma culposa. *CO 
6. A proposta é alinhada ao entendimento científico hodierno sobre a <O 
neurofisiologia humana e as consequências dos eventos de vida estressores à cognição, ao ~ 
comportamento e à fisiologia. É cediço não ser razoável exigir do agente que, compelido pelo CO 
dever legal de agir e submetido a uma situação real de perigo e injusta agressão, tenha um N 
dever de cuidado objetivo ao exercer proteção ao direito seu ou de outrem. « a 

O) 
(I 

7. Outra alteração promovida direciona-se ao instituto da legítima defesa aplicável o
'o: 

aos militares e policiais. Com efeito, esses profissionais, por dever de ofício, são compelidos a CO < 
C' 

* 
Cl 
oagir, com risco da própria vida, em situações adversas para implementar a lei e garantir a 

proteção dos direitos de outrem. 
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8. Sabe-se que a autodefesa é imanente à condição humana, como derivação 
natural do instinto de autopreservação, mas para além da compreensão de se tratar de direito 
natural, a legítima defesa exerce propósito de prevenção geral. 

9. Por isso, a legítima defesa está presente em quase todos os sistemas jurídicos, 
ainda que não prevista expressamente em lei, constituindo-se na causa de exclusão de ilicitude 
mais remota ao longo da história das civilizações. 

10. Ante o exposto, o texto encaminhado sugere a substituição dos requisitos que 
modulam a reação à injusta agressão para permitir a inequívoca interpretação de que a 
proteção dos direitos violados pela injusta agressão deve se sobrepor às ponderações sobre os 
meios utilizados para implementá-Ia, nas operações de Garantia da Lei e da Ordem - GLO. 

11. Adiante, o texto se concentra sobre a proteção do direito à vida. Para tanto, 
implementa-se hipóteses de presunção de legítima defesa e de injusta agressão, que buscam 
caracterizar a legítima defesa nos casos em que os militares e agentes atuarem contra condutas 
que resultam em risco à vida deles ou de outrem. 

12. Entende-se que o dispositivo, ao trazer maior respaldo para a atuação dos 
militares e agentes da segurança pública, repercutirá na otimização e na efetividade da proteção 
do bem jurídico alheio, em especial à proteção à vida das vítimas de injusta agressão. 

13. Ademais, prevê a proposta que aqueles que forem compelidos a atuar sob a 
égide de excludente de ilicitude, para proteger direito seu ou de outrem, não serão punidos 
sem que exista um devido processo legal. 

14. No mais, entende-se que a medida está em claro alinhamento ao que preceitua a 
Constituição Federal em seu art. 5Q, inciso LXI. A vedação a prisão salvo em flagrante delito, 
pressupõe a existência de crime - inexistente nos casos em que o fato é praticado sob as 
hipóteses de excludente de ilicitude. 

15. Há também previsao de que o curso das investigações e inquéritos seguira 
normalmente, podendo o Ministério Público requisitar diligências adicionais ou oferecer a 
denúncia, se for o caso. 

16. Também está disciplinada a possibilidade de pnsao preventiva, desde que 
presentes os requisitos legais, nos casos em que existir indícios de excesso ou a não-incidência 
do excludente de ilicitude. 

17. O projeto de lei prevê o relaxamento da pnsao ilegal do agente que *CO 
manifestamente praticou o fato nas condições previstas no art. 3Q desta Lei, no art. 42 do (O
Decreto-Lei nQ 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar e nos incisos I, 11 e 111 do 

~ art. 23 do Decreto-Lei nQ 2.848, pois o mesmo não praticou crime. 
CO 

18. Por fim, a norma igualmente contempla regra no sentido de que os militares, em N 
operações de GLO, os agentes das polícias federais e os integrantes da Força Nacional de a«Segurança Pública, em apoio às operações de GLO, que pratiquem atos que culminarem na 'o:(j) 

OI

ti
 

instauração de inquérito ou ação penal serão representados pela Advocacia-Geral da União. C'
CO <
 
OI* 
c 

19. Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam o encamínhamento da 
presente proposta para alteração legislativa a sua consideração. 
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Respeitosamente, 

FERNANDO AZEVEDO E SILVA
 

Ministro de Estado da Defesa
 

SERGIO FERNANDO MORO 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

JORGE ANTÔNIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da 

Presidência da República 

*CO 
c.o 
~ 
CO 
N « 
O) 
CO 

* 
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1

PRE~IMNCIA DA REPÚBLICA 
Secr.êtarla Geral 
Súbchefia para assunto. Jurldico 
Subche~a Adjunta de AllIunto . 
legISlativos 

DOCUMENTOASSINAOO ElETRONIC P 
CONFERE COM O ORIGINAl c. 

Sérgio Viana Cavalcante ' 
EMI n2 00179/2019 MD MJSP SG/PR 

I!rasili.·DF 1..1l.'.L:1...Ht2i?"f:l.; 
Brasília, 21 de Novembro de 2019 

Senhor Presidente da República, 

1. Submetemos a sua consideração, a proposta de alteração legal no direito 
material e processual penais com vista à otimização e proteção do tratamento específico dado aos 
militares e a agentes de segurança pública quando do cumprimento do dever ou em razão de sua 
função, em operações de Garantia da Lei e da Ordem, nos termos da Lei Complementar n° 97, de 9 
de junho de 1999. 

2. As operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) ocorrem nos casos em que 
há o esgotamento das forças tradicionais de segurança pública, em graves situações de perturbação 
da ordem. Reguladas pela Constituição Federal, em seu artigo 142, pela Lei Complementar n° 97, de 
9 de junho de 1999, e pelo Decreto n° 3.897, de 24 de agosto de 2001, as operações de GLO concedem 
provisoriamente aos militares o dever de atuar com poder de polícia, até o restabelecimento da 
normalidade. 

3. Nessas ações, as Forças Armadas agem de forma episódica, em área restrita e 
por tempo limitado, com o objetivo de preservar a ordem pública e a integridade física da população, 
bem como garantir o funcionamento regular das instituições. 

4. O desiderato central do presente projeto de lei é aperfeiçoar a capacidade de 
atuação do estado brasileiro, por meio do respaldo jurídico dado aos militares e agentes de segurança 
pública para atuarem em defesa do direito à vida nos momentos em que se configura o esgotamento 
dos demais instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio. 

5. Em síntese, a proposição estabelece regras aplicáveis aos militares e a agentes 
de segurança pública durante a operação de GLO, deixando de punir o excesso nas hipóteses em que 
o agente não desejou exorbitar os limites da excludente de ilicitude, ou seja, quando o excesso for 
configurado em sua forma culposa. 

6. A proposta é alinhada ao entendimento científico hodierno sobre a 
neurofisiologia humana e as consequências dos eventos de vida estressores à cognição, ao 
comportamento e à fisiologia. É cediço não ser razoável exigir do agente que, compelido pelo dever 
legal de agir e submetido a uma situação real de perigo e injusta agressão, tenha um dever de cuidado 
objetivo ao exercer proteção ao direito seu ou de outrem. 

7. Outra alteração promovida direciona-se ao instituto da legítima defesa 
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aplicável aos militares e policiais. Com efeito, esses profissionais, por dever de ofício, são compelidos 
a agir, com risco da própria vida, em situações adversas para implementar a lei e garantir a proteção 
dos direitos de outrem. 

8. Sabe-se que a autodefesa é imanente à condição humana, como derivação 
natural do instinto de autopreservação, mas para além da compreensão de se tratar de direito natural, 
a legítima defesa exerce propósito de prevenção geral. 

9. Por isso, a legítima defesa está presente em quase todos os sistemas jurídicos, 
ainda que não prevista expressamente em lei, constituindo-se na causa de exclusão de ilicitude mais 
remota ao longo da história das civilizações. 

10. Ante o exposto, o texto encaminhado sugere a substituição dos requisitos que 
modulam a reação à injusta agressão para permitir a inequívoca interpretação de que a proteção dos 
direitos violados pela injusta agressão deve se sobrepor às ponderações sobre os meios utilizados para 
implementá-la, nas operações de Garantia da Lei e da Ordem - GLO. 

11. Adiante, o texto se concentra sobre a proteção do direito à vida. Para tanto, 
implementa-se hipóteses de presunção de legítima defesa e de injusta agressão, que buscam 
caracterizar a legítima defesa nos casos em que os militares e agentes atuarem contra condutas que 
resultam em risco à vida deles ou de outrem. 

12. Entende-se que o dispositivo, ao trazer maior respaldo para a atuação dos 
militares e agentes da segurança pública, repercutirá na otimização e na efetividade da proteção do 
bem jurídico alheio, em especial à proteção à vida das vítimas de injusta agressão. 

13. Ademais, prevê a proposta que aqueles que forem compelidos a atuar sob a 
égide de excludente de ilicitude, para proteger direito seu ou de outrem, não serão punidos sem que 
exista um devido processo legal. 

14. No mais, entende-se que a medida está em claro alinhamento ao que preceitua 
a Constituição Federal em seu art. 5°, inciso LXI. A vedação a prisão salvo em flagrante delito, 
pressupõe a existência de crime - inexistente nos casos em que o fato é praticado sob as hipóteses de 
excludente de ilicitude. 

15. Há também previsão de que o curso das investigações e inquéritos seguirá 
normalmente, podendo o Ministério Público requisitar diligências adicionais ou oferecer a denúncia, 
se for o caso. 

16. Também está disciplinada a possibilidade de prisão preventiva, desde que 
presentes os requisitos legais, nos casos em que existir indícios de excesso ou a não-incidência do 
excludente de ilicitude. 

17. O projeto de lei prevê o relaxamento da pnsao ilegal do agente que 
manifestamente praticou o fato nas condições previstas no art. 3° desta Lei, no art. 42 do Decreto-Lei 
n" 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar e nos incisos I, II e III do art. 23 do 
Decreto-Lei n" 2.848, pois o mesmo não praticou crime. 

18. Por fim, a norma igualmente contempla regra no sentido de que os militares, 
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em operações de GLO, os agentes das polícias federais e os integrantes da Força Nacional de 
Segurança Pública, em apoio às operações de GLO, que pratiquem atos que culminarem na 
instauração de inquérito ou ação penal serão representados pela Advocacia-Geral da União. 

19. Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam o encaminhamento da 
presente proposta para alteração legislativa a sua consideração. 

Respeitosamente, 

Assinado por: Fernando Azevedo e Silva, Sergio Fernando Moro, Jorge Antonio de Oliveira 
Francisco 

9
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
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b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  
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a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6125/2019 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 

 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-

se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem.  

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 

organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.  

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-

lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 

conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da 

reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com 

os demais membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 

permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será transferido 

para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 

1998  e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego 

ou função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, 

ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao respectivo 

quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por 

antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência 

para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a 

reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e 

com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
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V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos 

políticos; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou 

com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 

ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de 

liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao 

julgamento previsto no inciso anterior; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, 

de 1998) 

 VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 

XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com 

prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c"; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 77, de 2014) 

IX - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os 

deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 

consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 

compromissos internacionais e de guerra. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se 

como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se 

eximirem de atividades de caráter essencialmente militar.  

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em 

tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-77-11-fevereiro-2014-778133-publicacaooriginal-143307-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-77-11-fevereiro-2014-778133-publicacaooriginal-143307-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-41-19-dezembro-2003-497025-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html


17 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6125/2019 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em 

Carreira, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 97, DE 9 DE JUNHO E 1999 
 

Dispõe sobre as normas gerais para a 

organização, o preparo e o emprego das Forças 

Armadas. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Seção I 

Da Destinação e Atribuições 
 

Art. 1º As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República e destinam-se 

à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 

da lei e da ordem.  

Parágrafo único. Sem comprometimento de sua destinação constitucional, cabe 

também às Forças Armadas o cumprimento das atribuições subsidiárias explicitadas nesta Lei 

Complementar.  

 

Seção II 

Do assessoramento ao Comandante Supremo 
 

Art. 2º O Presidente da República, na condição de Comandante Supremo das 

Forças Armadas, é assessorado:  

I - no que concerne ao emprego de meios militares, pelo Conselho Militar de 

Defesa; e  

II - no que concerne aos demais assuntos pertinentes à área militar, pelo Ministro 

de Estado da Defesa. 

§ 1º O Conselho Militar de Defesa é composto pelos Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica e pelo Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25/8/2010) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-136-25-agosto-2010-608087-norma-pl.html
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§ 2º Na situação prevista no inciso I deste artigo, o Ministro de Estado da Defesa 

integrará o Conselho Militar de Defesa na condição de seu Presidente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016 
 

Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 

5º da Constituição Federal, disciplinando o 

terrorismo, tratando de disposições 

investigatórias e processuais e reformulando o 

conceito de organização terrorista; e altera as 

Leis nºs 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 

12.850, de 2 de agosto de 2013. 

 

 A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 Art. 1º Esta Lei regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição 

Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e processuais e 

reformulando o conceito de organização terrorista.  

 

 Art. 2º O terrorismo consiste na prática por um ou mais indivíduos dos atos 

previstos neste artigo, por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, 

etnia e religião, quando cometidos com a finalidade de provocar terror social ou generalizado, 

expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade pública.  

 § 1º São atos de terrorismo:  

 I - usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer consigo explosivos, 

gases tóxicos, venenos, conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou outros meios capazes de 

causar danos ou promover destruição em massa;  

 II - (VETADO);  

 III - (VETADO);  

 IV - sabotar o funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave ameaça a 

pessoa ou servindo-se de mecanismos cibernéticos, do controle total ou parcial, ainda que de 

modo temporário, de meio de comunicação ou de transporte, de portos, aeroportos, estações 

ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, escolas, estádios esportivos, instalações 

públicas ou locais onde funcionem serviços públicos essenciais, instalações de geração ou 

transmissão de energia, instalações militares, instalações de exploração, refino e 

processamento de petróleo e gás e instituições bancárias e sua rede de atendimento;  

 V - atentar contra a vida ou a integridade física de pessoa:  

 Pena - reclusão, de doze a trinta anos, além das sanções correspondentes à 

ameaça ou à violência.  

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica à conduta individual ou coletiva de 

pessoas em manifestações políticas, movimentos sociais, sindicais, religiosos, de classe ou de 

categoria profissional, direcionados por propósitos sociais ou reivindicatórios, visando a 

contestar, criticar, protestar ou apoiar, com o objetivo de defender direitos, garantias e 

liberdades constitucionais, sem prejuízo da tipificação penal contida em lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Código Penal Militar  

 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando 

das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, 

combinado com o § 1° do art. 2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, 

decretam:  

 

CÓDIGO PENAL MILITAR 

 

PARTE GERAL 

 

LIVRO ÚNICO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO CRIME 

....................................................................................................................................................... 

 

Exclusão de crime  

Art. 42. Não há crime quando o agente pratica o fato:  

I - em estado de necessidade;  

II - em legítima defesa;  

III - em estrito cumprimento do dever legal;  

IV - em exercício regular de direito.  

Parágrafo único. Não há igualmente crime quando o comandante de navio, 

aeronave ou praça de guerra, na iminência de perigo ou grave calamidade, compele os 

subalternos, por meios violentos, a executar serviços e manobras urgentes, para salvar a 

unidade ou vidas, ou evitar o desânimo, o terror, a desordem, a rendição, a revolta ou o saque.  

 

Estado de necessidade, como excludente do crime  

Art. 43. Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para preservar 

direito seu ou alheio, de perigo certo e atual, que não provocou, nem podia de outro modo 

evitar, desde que o mal causado, por sua natureza e importância, é consideravelmente inferior 

ao mal evitado, e o agente não era legalmente obrigado a arrostar o perigo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 
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PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO CRIME 

....................................................................................................................................................... 

 

Exclusão de ilicitude  
Art. 23. Não há crime quando o agente pratica o fato:  

I - em estado de necessidade;  

II - em legítima defesa; 

III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. 

 

Excesso punível  
Parágrafo único. O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, responderá 

pelo excesso doloso ou culposo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Estado de necessidade 
Art. 24. Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de 

perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 

próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.  

§ 1º Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar 

o perigo.  

§ 2º Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena 

poderá ser reduzida de um a dois terços. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 1.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Código de Processo Penal Militar  
 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar , usando 

das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, 

combinado com o § 1º do art. 2º do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, 

decretam:  

 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

 

LIVRO I 

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DA LEI DE PROCESSO PENAL MILITAR E DA SUA APLICAÇÃO 

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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Fontes de Direito Judiciário Militar  

Art. 1º O processo penal militar reger-se-á pelas normas contidas neste Código, 

assim em tempo de paz como em tempo de guerra, salvo legislação especial que lhe for 

estritamente aplicável.  

 

Divergência de normas  

§ 1º Nos casos concretos, se houver divergência entre essas normas e as de 

convenção ou tratado de que o Brasil seja signatário, prevalecerão as últimas.  

 

Aplicação subsidiária  

§ 2º Aplicam-se, subsidiariamente, as normas deste Código aos processos 

regulados em leis especiais.  

 

Interpretação literal  

Art. 2º A lei de processo penal militar deve ser interpretada no sentido literal de 

suas expressões. Os termos técnicos hão de ser entendidos em sua acepção especial, salvo se 

evidentemente empregados com outra significação.  

 

Interpretação extensiva ou restritiva  

§ 1º Admitir-se-á a interpretação extensiva ou a interpretação restritiva, quando 

for manifesto, no primeiro caso, que a expressão da lei é mais estrita e, no segundo, que é 

mais ampla, do que sua intenção.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este 

Código, ressalvados: 

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;  

II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de 

Estado, nos crimes conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do Supremo 

Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);  

III - os processos da competência da Justiça Militar;  

IV - os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 122, n. 

17);  

V - os processos por crimes de imprensa. (Vide ADPF nº 130/2008) 

Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos processos referidos nos 

ns. IV e V, quando as leis especiais que os regulam não dispuserem de modo diverso.  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=12837
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Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade 

dos atos realizados sob a vigência da lei anterior.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 3.897, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Fixa as diretrizes para o emprego das Forças 

Armadas na garantia da lei e da ordem, e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, incisos II, IV e XIII, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 15, § 2º, da Lei 

Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e 14 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, e  

Considerando a missão conferida pelo art. 142 da Constituição às Forças 

Armadas, de garantia da lei e da ordem, e sua disciplina na Lei Complementar nº 97, de 9 de 

junho de 1999;  

Considerando o disposto no art. 144 da Lei Maior, especialmente no que 

estabelece, às Polícias Militares, a competência de polícia ostensiva e de preservação da 

ordem pública, dizendo-as forças auxiliares e reserva do Exército;  

Considerando o que dispõem o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, e o 

Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), aprovado 

pelo Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983; e  

Considerando o que se contém no PARECER AGU Nº GM-025, de 10 de agosto 

de 2001, da Advocacia-Geral da União, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, conforme despacho de 10 de agosto de 2001, publicado no Diário Oficial da União 

do dia 13 seguinte;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º As diretrizes estabelecidas neste Decreto têm por finalidade orientar o 

planejamento, a coordenação e a execução das ações das Forças Armadas, e de órgãos 

governamentais federais, na garantia da lei e da ordem.  

 

Art. 2º É de competência exclusiva do Presidente da República a decisão de 

emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem.  

§ 1º A decisão presidencial poderá ocorrer por sua própria iniciativa, ou dos 

outros poderes constitucionais, representados pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 

pelo Presidente do Senado Federal ou pelo Presidente da Câmara dos Deputados.  

§ 2º O Presidente da República, à vista de solicitação de Governador de Estado ou 

do Distrito Federal, poderá, por iniciativa própria, determinar o emprego das Forças Armadas 

para a garantia da lei e da ordem. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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